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9.2 — Critérios específicos (nos termos do n.º 2 do Artigo 53.º da 
LVCR): Avaliação Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Com-
petências (EAC) e Entrevista Profissional de Selecção (EPS) todos 
valorados de 0 a 20 valores.

9.2.1 — Valoração final(VF): Resulta da expressão:
VF=0,4AC+0,3EAC+0,3EPS.

10 — Por razões de celeridade e eficiência do procedimento de 
recrutamento e atendendo ao previsto no n.º 4 do Artigo 53.º da 
LVCR, caso o número de candidatos, ao presente procedimento, 
seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), deverá ser 
utilizado, consoante o caso, um único método de selecção obriga-
tório (PC ou AC), e um método de selecção facultativo, em ambos 
os casos (EPS), com as observâncias constantes nos n.os 2 e 4 do 
Artigo 6.º da Portaria.

11 — No caso da aplicação de um único método de selecção obriga-
tório e de um facultativo, conforme previsto no ponto 10. do presente 
aviso, os mesmos terão uma valoração final de 70 % e 30 %, respecti-
vamente.

12 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

13 — Nos termos previstos nos n.os 12 e 13 do Artigo 18.º da 
Portaria, cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma 
das fases que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na 
lei, quanto aos obrigatórios, e pela ordem constante na publicita-
ção, quanto aos facultativos, sendo excluídos do procedimento os 
candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou 
fase seguinte.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no Artigo 35.º da Portaria. Subsistindo o empate, considera -se o 
tempo de experiência profissional relativamente ao desenvolvimento 
de funções com incidência sobre a execução de actividades inerentes 
ao posto de trabalho, sendo dada preferência ao candidato que tiver 
mais tempo de experiência profissional. No entanto, se após aplica-
ção destes critérios de desempate, subsistir o empate em relação a 
alguns candidatos, será dada preferência: Ao candidato que tiver um 
nível académico superior; Subsistindo o empate, pela antiguidade 
das habilitações literárias, sendo dada preferência ao candidato que 
tiver concluído o último nível académico há mais tempo; Subsis-
tindo o empate, pela data de nascimento, sendo dada preferência ao 
candidato com mais idade.

15 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, do procedimento concursal, consta da 

 Declaração de rectificação n.º 123/2011
Para os devidos efeitos se torna público que o aviso 

n.º 17205/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 191, de 1 de Outubro de 2009 saiu com incorrecção. Assim, 
no ponto 12., onde se lê «Em situações de igualdade de valoração, 
aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria» deverá ler -se «Em 
situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. Subsistindo o 
empate, será dada preferência ao candidato que tiver maior número 
de anos de escolaridade e, mantendo -se a igualdade de classifi-
cação, considerar -se -á a antiguidade das habilitações literárias, 
sendo dada preferência ao candidato que tiver concluído o último 
nível académico há mais tempo».

24 de Novembro de 2010. — O Director do Departamento de Ad-
ministração Geral e Recursos Humanos, Dr. Paulo Cipriano Soares 
de Almeida.
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acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre 
que solicitada, conforme previsto na alínea t) do n.º 3 do Artigo 19.º 
da Portaria.

16 — Nos termos do despacho proferido no dia 9 de Dezem-
bro pela Ex.ma Senhora Vereadora com competências delegadas 
para os Recursos Humanos, Dr.ª Maria João Castelo -Branco, a 
composição do Júri é a seguinte: Presidente: Professora Doutora 
Maria Manuela de Bastos Tavares Ribeiro, Professora Catedrá-
tica da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Vogais 
efectivos: Dr. Paulo Cipriano Soares de Almeida, Director de 
Departamento de Administração Geral e Recursos Humanos, em 
regime de substituição, que substituirá a Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos; e Drª Berta de Lurdes da Cruz Duarte, 
Chefe da Divisão de Museologia. Vogais suplentes: Drª Isaura Isa-
belina Ferreira Fernandes, técnica superior e Dr.ª Maria de Fátima 
Monteiro Rodrigues, Técnica Superior.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

18 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do Artigo 30.º da 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a),b),c) ou d) do n.º 3 do referido Artigo, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do CPA. 
As alegações a proferir devem ser feitas através do formulário tipo 
aprovado, pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministério de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República n.º 89, 2.ª série, 
de 8 de Maio, disponível no site desta Câmara Municipal (www.
cm -coimbra.pt).

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, nos termos pre-
vistos no Artigo 32.º da Portaria, por uma das formas previstas nas 
alíneas a),b),c) ou d) do n.º 3 do Artigo 30.º, para a realização dos 
métodos de selecção, com indicação do local, data e horário em que os 
mesmos devam ter lugar.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
cada no Átrio dos Paços do Município, no site do Município (www.
cm -coimbra.pt), bem como remetida a cada concorrente por correio 
electrónico ou ofício registado, em data oportuna, após aplicação dos 
métodos de selecção.

21 — Posição remuneratória: Será objecto de negociação com 
a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após 
o termo do Procedimento Concursal, de acordo com o Artigo 55.
º da LVCR,

22 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente um política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a 
utilizar no processo de selecção, nos termos do diploma supra-
mencionado.

15 de Dezembro de 2010. — Por subdelegação, o Director do De-
partamento de Administração Geral e Recursos Humanos, Dr. Paulo 
Cipriano Soares de Almeida.
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